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LUCIANA MATTEDI E SILVA, Agente Fiscal do Tesouro do Estado, 
requereu ao Departamento da Receita Pública Estadual da Secretaria da Fazenda a 
redução de sua carga horária de trabalho, de 8 (oito) para 6 (seis) horas diárias, com 
proporcional redução dos vencimentos, mediante aplicação da Lei nº 7.830/83, 
alterada pela Lei nº 8.112/85, pelo período de 2 (dois) anos, afirmando que não 
pretende exercer outra atividade pública ou privada. 

 
O expediente foi remetido à Divisão de Recursos Humanos da 

mesma Pasta, para análise da aplicabilidade dos dispositivos legais citados à carreira 
da requerente, tendo se manifestado favorável à possibilidade de ser concedida a 
redução da carga horária, porque a interessada declarou que não pretende exercer 
outra função, nem pública, nem privada, característica do regime de tempo integral a 
que está sujeito o servidor ocupante de cargo de agente fiscal do Tesouro Estadual. 

 
Entretanto, em sentido contrário manifestou-se o Departamento da 

Receita Pública Estadual, entendendo que o regime de tempo integral  é incompatível 
com a redução de carga horária. Sugere consulta à Procuradoria-Geral do Estado, no 
que é acompanhado pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado e acolhido pelo 
Secretário da Fazenda Substituto.  

  
 É o relatório. 
 
A Lei Complementar nº 10.933, de 15.01.97, reorganiza o quadro de 

pessoal da Secretaria da Fazenda, criando uma única carreira de nível superior, 
denominada Agente Fiscal do Tesouro do Estado, e mantendo a de nível médio, 
denominada Técnico do Tesouro do Estado. 

 
Prevê expressamente, no seu artigo 24, a aplicação das disposições 

da Lei Complementar nº 10.098/94, por óbvio, no que não conflitar com as próprias, 
justamente porque regula as especificidades dessa carreira. Dito de outro modo, ao 
que a Lei Complementar nº 10.933, de 15.01.97, não regulou especificamente, aplica-
se as regras gerais da Lei Complementar nº 10.098, de 03.02.94. 
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E no artigo 2º, aquela lei especial (LC nº 10.933/94) estabelece os 
“princípios e ordenamentos constitutivos” a tal carreira, dentre os quais, o regime de 
trabalho, no inciso IX: 

 
“IX – o regime de trabalho de tempo integral, sendo obrigatório o 
comparecimento ao local de trabalho durante o horário de expediente, bem 
como em outros horários, quando convocado ou designado por autoridade 
competente, inclusive em regime de revezamento, mediante convocação ou 
designação;” 
 
 
Inicialmente, cabe destacar, deve-se interpretar o sentido da 

expressão “regime de trabalho de tempo integral” de acordo com todo o contexto da 
legislação estadual que rege a matéria, pois nem sempre a concepção adotada pela 
legislação federal e comentada pelos administrativistas, é a mesma, podendo, 
também, ter sofrido modificações ao longo do tempo. 

 
Na referida Lei, o regime de trabalho em tempo integral significa que 

o Agente Fiscal do Tesouro do Estado, embora obrigado a comparecer ao trabalho no 
horário do expediente – que é o horário que a Administração Pública Estadual está 
aberta ao público – deve estar integralmente à disposição da Administração, isto é 
podendo ser chamado também fora daquele horário para a realização de suas 
atividades, como esclarece a própria disposição legal, o que é uma exigência 
compatível com a fiscalização tributária. 

 
 Embora a lei estadual tenha utilizado o termo “regime de trabalho de 
tempo integral”, mesmo termo referido por HELY LOPES MEIRELLES, no seu livro 
“Direito Administrativo Brasileiro”, obra citada pela Divisão de Recursos Humanos 
daquela Pasta a fl. 04 (Malheiros Editores, 1996, 21 ed., p.414), não tem o mesmo 
significado, pois lá o Autor, além de esclarecer que já havia naquela época uma 
diversidade de regimes de tempo integral (é de 1986 a edição consultada, nota de 
rodapé 24, p. 407), trata do tema como um adicional, ou seja, como uma vantagem 
pecuniária em acréscimo ao vencimento, que não é o caso aqui examinado. 
 
 O regime de tempo integral é o regime normal de trabalho do Agente 
Fiscal do Tesouro Estadual e, assim, não se pode simplesmente transplantar o que foi 
dito pelo administrativista. 
 
 Além disso, o regime de trabalho de tempo integral não pode ser 
visto apenas como uma proibição de acumular, pois a própria lei, no dispositivo que 
veda o acúmulo (artigo 2º, inciso XII) excetua o exercício concomitante de cargo de 
magistério, a mesma exceção prevista constitucionalmente aos ocupantes de cargo 
técnico, tipo de cargo que compõe esta Carreira. 
 
 
 O regime de tempo integral, como o próprio nome diz, é estar 
trabalhando em período integral, ou seja, é a possibilidade de o servidor ser chamado 
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também fora do horário de expediente para o exercício de atividade do cargo, sem que 
isso caracterize horário extraordinário, pois está sempre à disposição da 
Administração para esse fim. 
 
 E justamente essa possibilidade de ser chamado a qualquer 
momento para uma operação fiscalizatória, por exemplo, característica do regime de 
tempo integral, é essencialmente incompatível com a redução de carga horária, 
porque não há como quantificar o que corresponderia a um parcial regime de tempo 
integral.  
 
 Seria uma sucessão de perguntas sem respostas, 
exemplificativamente, quantas vezes poderia o Agente Fiscal ser chamado fora do 
período de trabalho, ou em quantas operações de fiscalização, ou quantas noites, 
enfim, como parcializar a eventualidade?    
 
 Diferentemente é a redução do regime de trabalho medido em horas, 
perfeitamente quantificável com uma simples operação aritmética. 
 
 Essa incompatibilidade fica ainda mais evidente quando se examina 
o texto da Lei nº 7.830/83, que no artigo 1º estabelece o regime de trabalho de 
quarenta e quatro horas semanais de trabalho aos integrantes do Quadro Geral dos 
Funcionários Públicos, e no § 1º disciplina a possibilidade de redução de carga horária 
para trinta e três ou vinte e duas horas. Os regimes de trabalho foram reduzidos pela 
Lei nº 8.112/85, respectivamente, para quarenta, trinta e vinte horas semanais de 
trabalho. 
 
 Ora, os Agentes Fiscais não estão sujeitos ao regime de trabalho de 
quarenta horas semanais, não podendo, portanto, ser reduzida a carga horária 
respectiva. 
 
 Assim, a possibilidade legal de redução de carga horária aos 
servidores integrantes do Poder Executivo (conforme Parecer PGE nº 10.382/94), com 
a correspondente redução de vencimentos, é incompatível com o regime de trabalho 
de tempo integral da carreira de Agente Fiscal do Tesouro Estadual, sendo, portanto, 
inaplicável aos servidores que a integram.   
 
 Este é o parecer. 

 
Porto Alegre, 23 de agosto de 2005.   
 
 
ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA, 
PROCURADORA DO ESTADO. 
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Acolho as conclusões do PARECER nº 14.371, da 

Procuradoria de Pessoal, de autoria da Procuradora do Estado 
Doutora ANASTAZIA NICOLINI CORDELLA. 

 
Restitua-se o expediente ao Excelentíssimo Senhor 

Secretário de Estado da Fazenda.  
 
Em 24 de outubro de 2005. 
 
 
 Helena Maria Silva Coelho,  
Procuradora-Geral do Estado. 
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